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O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º Esta Lei revoga os parágrafos § 6º e §7º do art. 168 da Consolidação 

das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o 
art. 148-A, §§ 1º a 7º e incisos I, II e III da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código 
de Trânsito Brasileiro, que restaram alteradas pela Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015, 
que dispõem sobre o exercício da profissão de motorista, para eliminar a obrigatoriedade de 
realização de exame toxicológico em motoristas profissionais. 

 
Art. 2 º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com a publicação da Lei 13.103/2015, que dispôs sobre o exercício da 
profissão de motorista, tornou-se obrigatória para todos os motoristas profissionais, 
categorias “C”, “D” e “E”, que forem renovar a habilitação ou busquem mudar de categoria, 
a submissão ao exame toxicológico. 

Segundo estimativas do Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), serão 
cerca de 200 mil motoristas brasileiros que deverão realizar esse tipo de exame por mês 
para renovação da Carteira Nacional de Habilitação - CNH.  

Ocorre, contudo, que no Brasil apenas seis laboratórios estão credenciados 
junto ao Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) para realizar os exames; cinco 
localizados em São Paulo e um no Rio de Janeiro. Em todos os demais estados, foram 
instaladas apenas redes coletoras, que são responsáveis por recolherem as amostras e 
enviarem para os laboratórios credenciados. 

Essa nova obrigação tem causado grande transtorno para muitos 
trabalhadores, pelo alto custo dos exames. Segundo o Detran do Estado do Espírito Santo 
que realizou uma pesquisa nos postos de coleta do Estado, os preços têm variado entre 
R$250,00 (duzentos e cinquenta reais) e R$700,00 (setecentos reais). 

Segundo matéria publicada na página da internet da Associação Nacional dos 
Detrans (AND) intitulada “Detrans fazem novo pedido ao Denatran pelo fim do toxicológico”, 
os Departamentos de Trânsito (Detran) dos estados entendem que essa exigência gera ônus 
excessivo aos condutores e não tem eficácia comprovada na redução de acidentes. Para os 
Departamentos Estaduais a redução do número de acidentes passa, antes, pela qualificação 
das estratégias de educação, formação, avaliação, fiscalização e de punição de condutores 
infratores. 

Soma-se a isso o fato de a AND ter se posicionado de forma contrária a como 
foi implantado o exame toxicológico para motoristas. Em votação, os Detrans decidiram, de 
forma unânime, que irão apresentar pedido para revisão da obrigatoriedade junto à 
Procuradoria Geral da República (PGR) e ao Supremo Tribunal Federal (STF). 
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Independentemente da ação da AND, os Departamentos de Trânsito de pelo 
menos 12 Estados (AC, AM, AP, BA, CE, GO, MA, MG, MS, RR, SE e SP) conseguiram até abril 
de 2016 liminares na Justiça para suspender a exigência do exame toxicológico. 

Ademais, diversas entidades médicas e de trânsito, também têm manifestado 
posições contrárias ao exame toxicológico na forma proposta, como o Ministério da Saúde, o 
Conselho Federal de Medicina (CFM), a Associação Brasileira de Medicina de Tráfego 
(ABRAMET), a Sociedade Brasileira de Toxicologia (SBTox), a Associação Nacional de 
Medicina do Trabalho (ANAMT) e a Associação Nacional dos Detrans (AND). 

Acrescente-se, ainda, que a Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Transportes Terrestres (CNTTT) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) uma Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI nº 5322) para questionar a Lei. Para a entidade, a 
obrigatoriedade do exame é discriminatória por ferir os princípios tanto da isonomia quando 
da igualdade previsto na Constituição Federal. 

Vale destacar, também, que se questiona a eficácia dos testes exigidos pela 
lei, inclusive porque não são capazes de identificar o comprometimento da capacidade de 
dirigir no momento em que são feitos, não podendo ser utilizados como critério para 
inaptidão para a renovação da CNH.  

Outro importante argumento é que muitos países, apesar de terem propostas 
e políticas para um trânsito mais seguro, embasados em muitos casos no compromisso pela 
“Década de Ação pela Segurança no Trânsito”, proposta pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), não utilizam testes toxicológicos semelhantes aos exigidos no país para o trânsito, 
por considerarem-nos ineficazes. 

Portanto, nobres pares, por essas razões solicitamos a revogação da obrigação 
da realização do exame toxicológico. 

Por essas razões requer-se a aprovação do presente projeto. 

Sala das Sessões, em 02 de agosto de 2016. 

Deputado LAERCIO OLIVEIRA 
Solidariedade/SE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição,  
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DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 

acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 

emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

 

Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943.  

 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  

 

GETÚLIO VARGAS.  

Alexandre Marcondes Filho.  

 

 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Das Medidas Preventivas de Medicina do Trabalho 

 

Art. 168. Será obrigatório exame médico, por conta do empregador, nas condições 

estabelecidas neste artigo e nas instruções complementares a serem expedidas pelo Ministério 

do Trabalho:  

I - na admissão;  

II - na demissão;  

III - periodicamente. 

§ 1° O Ministério do Trabalho baixará instruções relativas aos casos em que serão 

exigíveis exames:  

a) por ocasião da demissão;  

b) complementares.  

§ 2° Outros exames complementares poderão ser exigidos, a critério médico, para 

apuração da capacidade ou aptidão física e mental do empregado para a função que deva 

exercer.  

§ 3° O Ministério do Trabalho estabelecerá, de acordo com o risco da atividade e 

o tempo de exposição, a periodicidade dos exames médicos.  

§ 4° O empregador manterá no estabelecimento o material necessário à prestação 

de primeiros socorros médicos, de acordo com o risco da atividade.  

§ 5° O resultado dos exames médicos, inclusive o exame complementar, será 

comunicado ao trabalhador, observados os preceitos da ética médica. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 7.855, de 24/10/1989) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372158&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372158&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 6º Serão exigidos exames toxicológicos, previamente à admissão e por ocasião 

do desligamento, quando se tratar de motorista profissional, assegurados o direito à 

contraprova em caso de resultado positivo e a confidencialidade dos resultados dos 

respectivos exames. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no 

DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 7º Para os fins do disposto no § 6º, será obrigatório exame toxicológico com 

janela de detecção mínima de 90 (noventa) dias, específico para substâncias psicoativas que 

causem dependência ou, comprovadamente, comprometam a capacidade de direção, podendo 

ser utilizado para essa finalidade o exame toxicológico previsto na Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, desde que realizado nos últimos 60 

(sessenta) dias.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 

3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

 

Art. 169 Será obrigatória a notificação das doenças profissionais e das produzidas 

em virtudes de condições especiais de trabalho, comprovadas ou objeto de suspeita, de 

conformidade com as instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 6.514, de 22/12/1977) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XIV 

DA HABILITAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os de direção veicular, poderão ser 

aplicados por entidades públicas ou privadas credenciadas pelo órgão executivo de trânsito 

dos Estados e do Distrito Federal, de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN.  

§ 1º A formação de condutores deverá incluir, obrigatoriamente, curso de direção 

defensiva e de conceitos básicos de proteção ao meio ambiente relacionados com o trânsito.  

§ 2º Ao candidato aprovado será conferida Permissão para Dirigir, com validade 

de um ano.  

§ 3º A Carteira Nacional de Habilitação será conferida ao condutor no término de 

um ano desde que o mesmo não tenha cometido nenhuma infração de natureza grave ou 

gravíssima ou seja reincidente em infração média.  

§ 4º A não obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, tendo em vista a 

incapacidade de atendimento do disposto no parágrafo anterior, obriga o candidato a reiniciar 

todo o processo de habilitação.  

§ 5º O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN poderá dispensar os 

tripulantes de aeronaves que apresentarem o cartão de saúde expedido pelas Forças Armadas 

ou pelo Departamento de Aeronáutica Civil, respectivamente, da prestação do exame de 

aptidão física e mental. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.602, de 21/1/1998) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=366528&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=374807&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 148-A. Os condutores das categorias C, D e E deverão submeter-se a exames 

toxicológicos para a habilitação e renovação da Carteira Nacional de Habilitação.  

§ 1º O exame de que trata este artigo buscará aferir o consumo de substâncias 

psicoativas que, comprovadamente, comprometam a capacidade de direção e deverá ter janela 

de detecção mínima de 90 (noventa) dias, nos termos das normas do Contran.  

§ 2º Os condutores das categorias C, D e E com Carteira Nacional de Habilitação 

com validade de 5 (cinco) anos deverão fazer o exame previsto no § 1º no prazo de 2 (dois) 

anos e 6 (seis) meses a contar da realização do disposto no caput.  

§ 3º Os condutores das categorias C, D e E com Carteira Nacional de Habilitação 

com validade de 3 (três) anos deverão fazer o exame previsto no § 1º no prazo de 1 (um) ano e 

6 (seis) meses a contar da realização do disposto no caput.  

§ 4º É garantido o direito de contraprova e de recurso administrativo no caso de 

resultado positivo para o exame de que trata o caput, nos termos das normas do Contran.  

§ 5º A reprovação no exame previsto neste artigo terá como consequência a 

suspensão do direito de dirigir pelo período de 3 (três) meses, condicionado o levantamento 

da suspensão ao resultado negativo em novo exame, e vedada a aplicação de outras 

penalidades, ainda que acessórias.  

§ 6º O resultado do exame somente será divulgado para o interessado e não 

poderá ser utilizado para fins estranhos ao disposto neste artigo ou no § 6º do art. 168 da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943.  

§ 7º O exame será realizado, em regime de livre concorrência, pelos laboratórios 

credenciados pelo Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, nos termos das normas 

do Contran, vedado aos entes públicos:  

I - fixar preços para os exames; 

II - limitar o número de empresas ou o número de locais em que a atividade pode 

ser exercida; e  

III - estabelecer regras de exclusividade territorial. (Artigo acrescido pela Lei nº 

13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

 

Art. 149. (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.103, DE 2 DE MARÇO DE 2015 
 

Dispõe sobre o exercício da profissão de 

motorista; altera a Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 

9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de 

Trânsito Brasileiro, e 11.442, de 5 de janeiro 

de 2007 (empresas e transportadores 

autônomos de carga), para disciplinar a 

jornada de trabalho e o tempo de direção do 

motorista profissional; altera a Lei nº 7.408, de 

25 de novembro de 1985; revoga dispositivos 

da Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012; e dá 

outras providências. 

  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
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A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É livre o exercício da profissão de motorista profissional, atendidas as 

condições e qualificações profissionais estabelecidas nesta Lei.  

Parágrafo único. Integram a categoria profissional de que trata esta Lei os 

motoristas de veículos automotores cuja condução exija formação profissional e que exerçam 

a profissão nas seguintes atividades ou categorias econômicas:  

I - de transporte rodoviário de passageiros;  

II - de transporte rodoviário de cargas.  

 

Art. 2º São direitos dos motoristas profissionais de que trata esta Lei, sem prejuízo 

de outros previstos em leis específicas:  

I - ter acesso gratuito a programas de formação e aperfeiçoamento profissional, 

preferencialmente mediante cursos técnicos e especializados previstos no inciso IV do art. 145 

da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, normatizados 

pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, em cooperação com o poder público;  

II - contar, por intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, com atendimento 

profilático, terapêutico, reabilitador, especialmente em relação às enfermidades que mais os 

acometam;  

III - receber proteção do Estado contra ações criminosas que lhes sejam dirigidas 

no exercício da profissão;  

IV - contar com serviços especializados de medicina ocupacional, prestados por 

entes públicos ou privados à sua escolha;  

V - se empregados:  

a) não responder perante o empregador por prejuízo patrimonial decorrente da 

ação de terceiro, ressalvado o dolo ou a desídia do motorista, nesses casos mediante 

comprovação, no cumprimento de suas funções;   

b) ter jornada de trabalho controlada e registrada de maneira fidedigna mediante 

anotação em diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, ou sistema e meios 

eletrônicos instalados nos veículos, a critério do empregador; e   

c) ter benefício de seguro de contratação obrigatória assegurado e custeado pelo 

empregador, destinado à cobertura de morte natural, morte por acidente, invalidez total ou 

parcial decorrente de acidente, traslado e auxílio para funeral referentes às suas atividades, no 

valor mínimo correspondente a 10 (dez) vezes o piso salarial de sua categoria ou valor 

superior fixado em convenção ou acordo coletivo de trabalho.   

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (Med. Liminar)  - 5322 

 

Origem: DISTRITO FEDERAL  

Entrada no STF: 20/05/2015 

Relator: MINISTRO TEORI ZAVASCKI  

Distribuído: 20150520 

Partes:Requerente: A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM 

TRANSPORTES TERRESTRES - CNTTT (CF 103, 0IX) 

Requerido :CONGRESSO NACIONAL, PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
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Dispositivo Legal Questionado 

     Lei Ordinário Federal n° 13103, de 02 de março de 2015. 

 

     Lei Ordinário n° 13103, de 02 de março de 2015 

 

Dispõe sobre o exercício  da  profissão  de  motorista; altera a Consolidação  

das  Leis  do  Trabalho  -  CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5452, de  01  

de  maio  de 1943, e as Leis n°s 9503, de 23 de setembro de  1997  - Código 

de Trânsito Brasileiro, e 11442, de 5 de janeiro  de  2007  (empresas  e  

transportadores  autônomos de carga), para disciplinar a  jornada  de  

trabalho  e  o  tempo de direção do motorista  profissional;  altera  a  Lei  n°  

7408,  de  25  de  novembro  de  1985;  revoga dispositivos da Lei n° 12619, 

de 30 de abril de 2012; e dá outras providências. 

 

     Art. 001° - É livre o exercício da  profissão  de  motorista  profissional, atendidas as 

condições e qualificações profissionais estabelecidas nesta Lei. 

     Parágrafo único - Integram a categoria profissional de que trata  esta  Lei os motoristas de 

veículos automotores cuja condução exija formação  profissional e que exerçam a profissão 

nas seguintes atividades ou categorias econômicas: 

         00I - de transporte rodoviário de passageiros; 

         0II - de transporte rodoviário de cargas. 

 

     Art. 002° - São direitos dos motoristas profissionais  de  que  trata  esta Lei, sem prejuízo 

de outros previstos em leis específicas: 

         00I - ter acesso gratuito a programas  de  formação  e  aperfeiçoamento profissional,  

preferencialmente  mediante  cursos  técnicos  e   especializados previstos no inciso 0IV do 

art. 145 da Lei n° 9503, de 23 de setembro de 1997  - Código de Trânsito Brasileiro, 

normatizados pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, em cooperação com o poder 

público; 

         0II - contar, por intermédio do Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS,  com atendimento 

profilático, terapêutico, reabilitador, especialmente em relação  às enfermidades que mais os 

acometam; 

         III - receber proteção do Estado contra ações criminosas que lhes sejam dirigidas no 

exercício da profissão; 

         0IV - contar  com  serviços  especializados  de  medicina  ocupacional, prestados por 

entes públicos ou privados à sua escolha; 

         00V - se empregados: 

     a) não responder perante o empregador por prejuízo  patrimonial  decorrente da ação de 

terceiro, ressalvado o dolo ou a desídia do motorista,  nesses  casos mediante comprovação, 

no cumprimento de suas funções; 

     b) ter jornada de trabalho controlada e  registrada  de  maneira  fidedigna mediante 

anotação em diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo,  ou sistema e meios 

eletrônicos instalados nos veículos, a critério do empregador; e 

     c) ter benefício de seguro de contratação obrigatória assegurado e custeado pelo 

empregador, destinado à cobertura de morte  natural,  morte  por  acidente, invalidez total ou 

parcial decorrente  de  acidente,  traslado  e  auxílio  para funeral referentes às suas atividades, 

no valor mínimo correspondente a 10 (dez) vezes o piso salarial de sua categoria ou valor 

superior fixado em convenção  ou acordo coletivo de trabalho. 

....................................................................................................................................................... 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_3630 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 5903/2016 

Fundamentação Constitucional 

- Art. 001°, "caput" e 0IV 

- Art. 005°, XIII e § 002° 

- Art. 007°, 0VI, XXII, XXXIV 

- Art. 144, § 010 

- Art. 150, 0II 

- Art. 170, "caput" 

- Art. 193 

 

Resultado da Liminar: 

Aguardando Julgamento 

 

Resultado Final: 

Aguardando Julgamento 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 


